[image: image1.jpg]




SESSÃO 2.501 – ORDINÁRIA

08 de abril de 2019
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Invocando a proteção de Deus, eu declaro aberta a sessão plenária ordinária desse dia 08 de abril de 2019, às 18h16min. Boa noite, Nobres Colegas Vereadores, servidores desta Casa, a imprensa que se faz presente, o público presente, sejam todos bem-vindos! Antes de iniciar, eu gostaria de manifestar nossos sentimentos de pesar pelo falecimento da Senhora Délcia Bombardelli Barp, mãe do Colega Vereador Ademir Barp. Receba nossas condolências. E convido nesse instante aos Senhores Vereadores, Vereadora, funcionários da Casa e ao público presente para que numa homenagem póstuma, façamos um minuto de silêncio. (Um minuto de silêncio). 
LEITURA DOS EXPEDIENTES
Solicito então ao Secretário que faça a leitura do expediente recebido do Poder Executivo Municipal, dos Vereadores e de diversos, respectivamente.

VEREADOR SECRETÁRIO MOACIR ASCARI: 
EXPEDIENTE DO EXECUTIVO:
Ofício nº 023/2019, que responde o requerimento da Câmara nº 005/2019 e encaminha cópia do memorando nº 003/2019, da Secretaria de Planejamento, Meio Ambiente e Trânsito, informando a quantidade de proprietários de terrenos cobertos de mato que foram notificados para realizarem a limpeza de seus imóveis, bem como quantos foram multados pelo descumprimento da lei municipal nº 522/1969, no período de 1º de janeiro de 2018 até 28 de fevereiro de 2019, em atenção ao requerimento nº 009/2019; e encaminha cópia do convênio firmado entre a Prefeitura Municipal e o Grupo Uniftec para proporcionar descontos no valor das mensalidades nos diversos cursos de graduação e pós-graduação que são oferecidos na cidade através da modalidade EAD, em atenção ao requerimento nº 010/2019, ambos os requerimentos de autoria do Vereador Clodomir José Rigo. 

Ofício nº 024/2019, que responde o requerimento da Câmara nº 004/2019, do serviço de Ouvidoria, e informa que existem câmeras de monitoramento em Mato Perso; as servidoras não podem levar seus filhos ao trabalho; as crianças não podem entregar medicação; as funcionárias de limpeza são terceirizadas e não são servidoras do Município; e o Subprefeito encontrava-se de férias no período de 04 a 13 de março de 2019.

Ofício nº 025/2019, que solicita autorização para o Prefeito Municipal afastar-se do país no período de 28 de abril a 05 de maio de 2019, para participar de missão econômica: Turismo Gastronômico para o Desenvolvimento Local, na Espanha, através do 5º Fórum Mundial sobre Turismo Gastronômico da Organização Mundial de Turismo.

E-mail da Assessoria de Comunicação, que informa a alteração no horário e local da abertura do 16º Rodeio Crioulo Nacional de Flores da Cunha, que será no dia 13 de abril de 2019, às 11:00 horas, na cancha 1 do Parque de Eventos Antônio Dante Oliboni. 

E-mail da Secretaria de Administração e Governo, que encaminha o relatório das transferências recebidas pela União e pelo Estado, relativo ao mês de março de 2019, para conhecimento dos Vereadores.
EXPEDIENTE DE VEREADORES:
Projeto de Decreto Legislativo nº 002/2019, de autoria da Vereadora Claudete Gaio Conte, que “Inclui o Parágrafo Único junto ao Art. 2º do Decreto Legislativo 011 de 04 de outubro de 2007 que Institui o Certificado Agricultor Destaque do Ano e dá outras providências”. 

Indicação nº 054/2019, de autoria do Vereador Samuel de Barros Dias, que indica ao Prefeito Municipal a criação de uma subprefeitura no bairro São Gotardo.

Indicação nº 055/2019, de autoria do Vereador Samuel de Barros Dias, que indica ao Prefeito Municipal a criação de uma subprefeitura no bairro Nova Roma. 

Indicação nº 056/2019, de autoria do Vereador João Paulo Tonin Carpeggiani, que indica ao Prefeito Municipal que sejam instaladas placas indicando a proibição de ruídos e sons excessivos ao redor de todo o perímetro da praça da Bandeira, conforme dispõe a Lei Complementar n° 055, de 26 de outubro de 2009. 

Indicação nº 057/2019, de autoria da Vereadora Claudete Gaio Conte, que indica ao Diretor-Geral do Daer, Senhor Sívori Sarti da Silva, que realize os reparos necessários na RS-122, Km 61, em Farroupilha, para conserto de asfalto, conforme imagens anexas. 

Indicação nº 058/2019, de autoria do Vereador Samuel de Barros Dias, que indica ao Prefeito Municipal a manutenção do bueiro localizado na rua das Palmeiras, esquina com a rua das Laranjeiras, no bairro Pérola.

Requerimento nº 016/2019, de autoria da Vereadora Claudete Gaio Conte, que requer o envio de um requerimento à Comissão de Ética desta Casa Legislativa, para que tome as medidas cabíveis quanto à quebra de decoro parlamentar nos pronunciamentos do Vereador Moacir Ascari, na Declaração de Líder de Governo da sessão ordinária do dia 25 de fevereiro de 2019 e na tribuna da sessão ordinária do dia 10 de setembro de 2018, conforme constam nas atas e anais do portal da Câmara anexos, quando o referido Vereador usou de inverdades ao citar os valores gastos com a realização do 3º Fórum Educacional Regional realizado no ano de 2011, com o intuito de denegrir a imagem da Vereadora, uma vez que o valor pago na ocasião foi muito inferior ao alegado; e também, solicita que a comissão avalie tal conduta, uma vez que houve o descumprimento do inciso VII do artigo 13 e o inciso I do artigo 15, ambos da Resolução nº 020, de 24 de abril de 2007, Código de Ética.
EXPEDIENTE DE DIVERSOS:
E-mail do gabinete do Deputado Estadual Vilmar Lourenço, que encaminha convite para o ato de instalação da Frente Parlamentar em Apoio à Construção de Usinas Termoquímicas no Rio Grande do Sul, no dia 22 de abril de 2019, às 10:00 horas, na sala João Neves da Fontoura, no 3º andar da Assembleia Legislativa, em Porto Alegre. 

Cartão de felicitações de Páscoa da escola municipal Leonel de Moura Brizola.  
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Encerrado então a leitura dos expedientes, passamos ao 

PEQUENO EXPEDIENTE
Com os Vereadores inscritos. Passo a palavra então, agora, ao Nobre Vereador João Paulo Tonin Carpeggiani. 

VEREADOR JOÃO PAULO TONIN CARPEGGIANI: Senhor Presidente, um cumprimento especial aos nossos Colegas Vereadores, população que nos prestigia, Cecconello, a imprensa, a Camila, o Rouglan também sempre presente, sejam todos bem-vindos nessa sessão da noite de hoje. Senhor Presidente, eu apresento uma indicação também que já, já foi apresentada por outros Colegas Vereadores, o Vereador Scarmin já trouxe este assunto à tribuna, também na semana passada Vereadora Claudete trouxe à tona, para que sejam instaladas as placas indicando a proibição de ruídos e sons excessivos, conforme dispõe a lei complementar 055, ao redor de todo o perímetro da praça da bandeira. De acordo com a referida lei, é expressamente proibido perturbar o sossego público com ruídos ou sons excessivos, sendo que a poluição sonora constitui infração, que é objeto desta lei. É de conhecimento público a todos nós Vereadores inúmeras denúncias de perturbação de sossego nas imediações da praça da Bandeira, especialmente durante as madrugadas nos finais de semana. Portanto, através dessa indicação, Senhor Presidente, se objetiva dar publicidade ao artigo 60 da referida lei complementar 055/2009, que em seu parágrafo único menciona que “fica estabelecido que entre dez da noite e sete da manhã não se ultrapasse o nível de cinquenta decibéis, salvo mediante autorização do órgão responsável”. Os ruídos provocados principalmente pelo som automotivo, instalados em veículos que estejam circulando, parados ou também estacionados nas vias públicas, com volume alto, perturbam o sossego público, o que já por si só constitui uma infração e sujeito à multa e, ainda, retenção do veículo. No entanto, por essa indicação, não se procura extinguir o uso da praça, muito pelo contrário. Todavia sim chamar a atenção da sociedade para que sejam respeitados os níveis máximos de volume do som produzido, apelando sempre pelo bom senso de todos e a educação como forma de proporcionarmos um convívio social equilibrado entre os moradores daquela região e os usuários da praça, que devem sim utilizar deste equipamento, que foi executado pela Administração Municipal, um investimento vultuoso, tem que ser usado pela população, porém com um bom uso, um uso que seja da sua parte assim bem aproveitado, sem a perturbação aos próximos que por ali transitam e por ali moram. Obrigado, Senhor Presidente. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Passo a palavra então, agora, a Nobre Vereadora Claudete Gaio Conte. 

VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, senhoras e senhores, imprensa, funcionários da Casa, gostaria de justificar a indicação encaminhada por mim durante esta semana. Uma indicação que vem ao encontro da indicação já encaminhada na última semana ao Daer, que solicitava o término das obras na antiga praça de pedágio, que liga Farroupilha e Caxias do Sul. Então agora estamos solicitando o conserto das avarias do asfalto. São buracos extensos e profundos que nós vamos visualizar aí no telão (Exibição de imagens através da televisão). Nós sabemos que essa via é bastante utilizada por motoristas de todo o estado e é um grande fluxo de veículos diariamente que transitam, né, pela RS-122. Inclusive a RBS já fez reportagem, né, desses locais, vocês podem averiguar, o asfalto está totalmente, né, danificado. Tem algumas fotos em que aparecem daí os buracos mais profundos, né? E esta via, como eu já coloquei, ela é muito utilizada por veículos de todo o estado. Então a gente está solicitando que juntamente com o término das obras ali na praça de pedágio, da ex praça de pedágio entre Farroupilha e Caxias do Sul, também seja feito o conserto deste, deste asfalto na RS-122. Por ora era isso, Senhor Presidente. Muito obrigada! 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Encerrado então o Pequeno Expediente, passamos agora ao
GRANDE EXPEDIENTE

Com os Vereadores inscrito. Estaria inscrito o nosso Nobre Vereador Ademir Antonio Barp, mas não está presente. Passamos, de imediato então, com a palavra o Nobre Vereador César Ulian. 

VEREADOR CÉSAR ULIAN: Cumprimento o Presidente desta Casa, Vereador Samuel; extensivo aos Colegas Vereadores, também à Vereadora; cumprimento especial à comunidade que nos prestigia, Cecconello, Rouglan, também a Camila da imprensa, servidores da Casa, uma boa noite a todos! Gostaria de comentar alguma coisa nesta noite a respeito de algo que até na semana passada, durante a moção à Brigada Militar, alguém falou algo nesse sentido, de que investimento em educação é menos investimento em presídios. Então falarei um pouquinho sobre educação, sobre os alunos, sobre um projeto inclusive que protocolei e sobre algumas indicações que tinha feito também no ano passado com relação a este tema. Então em 14 de abril, eu protocolei nesta Casa o Projeto de Lei nº 013/2019, que dispõe sobre a divulgação da lista de espera das vagas para a Educação Infantil no município de Flores da Cunha e dá outras providências. No momento, o projeto está sendo analisado pela Comissão de Educação da Câmara. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBE), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1992, estabelece no artigo 29, que a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Ainda, conforme o artigo 30 da LDBE, a educação infantil é um direito humano e social de todas as crianças, sem distinção alguma. E como dever do Estado, será oferecida em creches ou entidades equivalentes para crianças de até três anos de idade; e pré-escolas para a criança de quatros anos e cinco anos de idade. Além de garantir às crianças até cinco anos o acesso à educação infantil, o Poder Público deve garantir a transparência no acesso à informação no que diz respeito à lista de espera de pais em busca por uma vaga para matricular os seus filhos. Em função da grande demanda por vagas nas escolas municipais de educação infantil no município e visando contribuir para a garantia da transparência, apresentei este projeto de lei. A publicação ela deve ser realizada no site eletrônico do Município e, também, disponibilizado nas escolas, nas escolas onde as crianças desejam ser matriculadas. Quero destacar que, conforme a reportagem do jornal O Florense, no início do ano letivo de 2019, a falta de vagas na educação infantil para crianças de zero a três anos de idade ainda é uma pauta constante. De acordo com a Secretária de Educação, a estimativa é de que em torno de 50 crianças estão em fila de espera para uma vaga em creche, mesmo com a reestruturação no atendimento da escola Irmã Tarcísia e compra de vagas na rede particular. Embora a Secretária de Educação refira nesta reportagem que a educação de zero a três anos não seja obrigatória, o defensor público argumenta, na mesma reportagem, que a Constituição Federal garante o acesso à creche ou pré-escola pública para crianças de zero a cinco anos de idade, de forma obrigatória, irrestrita e sem outras condições, sejam econômicas ou sociais, sob pena de ajuizamento de ações de que ofendam os direitos assegurados às crianças. Os pais não têm a obrigatoriedade de matricular seus filhos até três anos de idade, mas quem quiser tem o direito assegurado de uma vaga. A equação é difícil de ser resolvida e se torna ainda mais penosa para os pais que estão à espera de uma vaga para os seus filhos. Mesmo com a intervenção do Poder Judiciário que cobra da Prefeitura o rigor da Constituição Federal e tem garantido a abertura de vagas a bebês e crianças, os recursos judiciais ainda são desconhecidos da maioria da população. Neste cenário, os pais que aguardam pelas vagas, se encontram privados de informação que envolvem a questão. Não há divulgação e mecanismos de transparência que assegurem aos responsáveis o acompanhamento da posição na fila de espera e as perspectivas para ocupação da vaga, gerando uma sensação de desconfiança sobre o Poder Público. Além disso, a falta de mecanismos de fiscalização pode contribuir para o uso de influência política na distribuição das vagas, problemática que, por sua vez, representa a origem de todos os esforços envidados nos últimos tempos pela transparência nos órgãos públicos. Neste sentido, o projeto de lei apresentado visa garantir às famílias o acesso à informação, também garantido constitucionalmente e, por conseguinte, a possibilidade de exercitar a cidadania e cobrar o cumprimento de todos os seus direitos. Acreditamos que ao dar publicidade aos nomes dos responsáveis pelas crianças que aguardam vagas em creches e nas pré-escolas nas listas de espera, se oferece maior transparência no processo de preenchimento das vagas disponíveis, bem como maior respeito aos direitos de cidadania das famílias. Então de certa forma eu acho que vem a contribuir não só pelo lado das famílias, mas até pra própria Secretaria, né, que muitas vezes, se a lista está impressa, está impressa! Não, acaba com aquele, ah, o filho do fulano pediu a vaga depois e ganhou! Então não! Se está registrado, eu acho que fica, fica mais fácil de argumentar e fica mais transparente tanto pro lado da Secretaria como pro lado das famílias. Acredito que não exista problema em acontecer essa, essa divulgação e aí a gente também acaba com essas histórias, né, que provavelmente todos os Colegas Vereadores já devem ter escutado alguma mãe principalmente, né, mas enfim, os pais falando ou colocando a questão de que o filho não tenha vaga e que o filho de fulano conseguiu a vaga. Então acho que é pra deixar de fato assim bem transparente e assegurar o direito de quem solicitou a vaga antes, né, e o sonho, claro, que não exista a lista de fila de esperas, mas a gente sabe que a realidade não é tão simples assim. Também ainda, falando um pouquinho sobre este tema, eu gostaria de relembrar os Colegas Vereadores, a Vereadora, que em 19 de setembro de 2018, eu também protocolei uma indicação de número 177/2018, para sugerir ao Prefeito Municipal a instituição da obrigatoriedade dos estabelecimentos públicos e privados voltados ao ensino do município de Flores da Cunha a capacitarem o seu corpo docente e funcional em noções básicas de primeiros socorros. Inclusive encaminhei, junto com a indicação, um modelo de projeto de lei. Pois bem, em 13 de outubro de 2018, a lei federal 13.722, que trata deste assunto, foi sancionada pelo presidente da República e tinha 180 dias para entrar em vigor, o que ocorreu no último dia 03 de abril de 2019, quando esta lei entrou em vigor, e torna obrigatória a capacitação de professores e funcionários de estabelecimentos de ensinos públicos e privados de educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil em noções básicas de primeiros socorros. O texto da lei define que os cursos de primeiros socorros sejam ofertados anualmente, tanto para a capacitação quanto para a reciclagem dos profissionais já capacitados. O objetivo do treinamento é possibilitar que os professores consigam agir em situações emergenciais enquanto a assistência médica especializada não for proporcionada. Os cursos serão ministrados por entidades municipais ou estaduais especializadas em práticas de auxílio imediato e emergencial à população, no caso dos estabelecimentos públicos; e por profissionais habilitados, no caso dos estabelecimentos privados. A certificação dos profissionais deverá ainda ser exposta em local visível nos locais de ensino e recreação. O conteúdo dos treinamentos será direcionado de acordo com a faixa etária do público atendido. As instituições educacionais deverão dispor ainda de kits de primeiros socorros, conforme orientação das entidades especializadas em atendimento emergencial, como os corpos de bombeiros militares e o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, o Samu. A quantidade de profissionais capacitados em cada estabelecimento será definida em regulamento e deverá levar em conta a proporção com o tamanho do corpo de funcionários ou com o fluxo de atendimento de crianças e adolescentes. O descumprimento das normas ocasionará a aplicação de penalidades como notificação e multa. Na ocasião de reincidências, a multa será em dobro e poderá gerar até cassação do alvará de funcionamento ou autorização. Se a escola ou creche for pública, deverá haver a responsabilização patrimonial do agente público. Espero que esta lei seja colocada em prática pelo nosso Prefeito Municipal em nosso município, a fim de prevenir possíveis incidentes envolvendo crianças das escolas públicas e privadas. Então eu, na época, quando eu protocolei este pedido, também havia defendido aqui, que quem tem filho pequeno sabe o quanto isso muitas vezes acontece, né? Então nós, em casa, a gente geralmente procura estudar um pouco pra saber o que fazer numa hora dessas. Mas quando se está com dez, doze, quinze crianças junto, fica um pouco mais difícil. Então essa capacitação pra que naquele ambiente exista pelo menos uma pessoa que possa efetuar esse atendimento mais imediato até que chegue, né, o socorro mais entendido do assunto. Mas esses minutos, segundos iniciais são fundamentais pra gente salvar uma vida. E também, outro assunto que eu gostaria de abordar na noite de hoje, é pertinente, muito pertinente nos dias atuais, pois diz respeito aos nossos jovens, que é o bullying nas escolas. No dia sete de abril, ontem, né, comemorou-se o Dia Nacional de Combate ao Bullying. Desde 2015 está em vigor a lei nº 13.185, que institui o programa de combate à intimidação sistemática, o bullying. Em 2018 entrou em vigor, né, pela lei 13.663, que determinou o combate ao bullying em ambientes educacionais. Com a lei em vigor, o estabelecimento de ensino deve implementar medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying. Então, né, acredito que todos nós já sofremos algum tipo de bullying, seja no ambiente escolar, seja entre amigos, seja, mas a gente sabe que muitas vezes principalmente pra criança, pro adolescente, às vezes um apelido ou alguma circunstância nesta fase da idade ele pode causar traumas, que às vezes pra serem absorvidos e superados vai um bom tempo. Então também fica aqui o nosso apelo, né, que nas nossas escolas no nosso município sejam, seja considerada esta data, né? Talvez algumas até aconteçam, mas nesta data, já que todo o país se mobiliza contra este tipo de agressão, né, a gente pode considerar isso como uma agressão, que não meça esforços pra mobilizar as escolas e falar sobre o assunto. Acredito que no momento em que a gente abre este assunto para o diálogo, com certeza, né, os que são os opressores ou os que praticam esse tipo de atitude também acabam se dando conta da gravidade que estão fazendo. Então fica aí o nosso, nosso comentário neste dia a respeito da, dessas questões que são muito pertinentes principalmente pras nossas crianças e pros nossos adolescentes. No mais, eu gostaria de também registrar aqui o abraço na, ao Ademir Barp, nosso Colega Vereador, a toda a família, pela passagem, né, da sua mãe, né? Muitos dizem a madrasta, mas ela, né, desde os três ou quatro anos aí que, que ela que cuidou e com certeza ela é a mãe dele, né? Então o nosso sentimento aí registrado também a ele e toda a família. Desejar uma boa noite e uma boa semana a todos! 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Passo a palavra então, agora, a Nobre Vereadora Claudete Gaio Conte.
VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Muito boa noite a todos! Cumprimento o Presidente da Casa, Vereador Samuel de Barros Dias, extensivo aos demais Vereadores; servidores da Casa, a imprensa, público presente, senhoras e senhores. Alguns assuntos me trazem à tribuna no dia de hoje. E como primeiro assunto, eu gostaria de discorrer sobre a alteração que estou propondo ao decreto legislativo que concede o certificado Agricultor Destaque. Protocolamos na semana passada uma alteração, que tem por objetivo estender a homenagem ao cônjuge, nos casos em que o agraciado possuir, para valorizar o envolvimento familiar nas propriedades rurais do município. Apresento a alteração proposta que altera o parágrafo 2º basicamente: “Nos casos em que o homenageado possuir cônjuge, este também receberá homenagem e terá seu nome incluído no certificado”. Este projeto de decreto apresentado inclui no certificado Agricultor Destaque o nome do cônjuge, nos casos em que houver, para que este também seja agraciado com a honraria, uma vez que o trabalho realizado nas propriedades é feito em família, e o companheiro ou a companheira tem papel fundamental nas atividades da agricultura familiar. Resumidamente essa alteração pretende que a distinção seja extensiva às esposas dos produtores rurais as quais muito contribuem para o desenvolvimento das propriedades. É bem sabido que as mulheres geralmente cumprem jornada dupla, acompanham os trabalhos nas lavouras, cuidam da casa e dos filhos também. Desta forma, estaremos ressaltando o trabalho da família onde o casal está à frente das propriedades, incentivando os filhos a continuarem no meio rural. Além disso, existem casos de famílias matriarcais, onde quem toma a frente dos negócios são as mães, as esposas, reafirmando o aumento do empoderamento feminino em nossos setores, em vários, né, setores. Nos casos em que o certificado for entregue à Agricultora Destaque, será extensivo da mesma forma a sua família, reafirmando a importância do trabalho familiar nas pequenas propriedades do município. Penso ser importante ser autora deste decreto que altera a forma de registro no certificado do Agricultor Destaque, pois sou mulher, filha de agricultores, resido no meio rural, acompanho diariamente o empenho, a responsabilidade e o compromisso das nossas agricultoras e vivo de perto essa realidade. Também gostaria de destacar, por sugestão dos Vereadores que compõem a minha Comissão, o Vereador Scarmin e, também, o Barp, que conversei com os membros do conselho, que é responsável pela escolha do Agricultor Destaque do ano, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, com a Secretária de Agricultura e, também, com o Diretor da Emater, os quais foram unânimes em concordar que a distinção deve ser extensiva à esposa do agricultor, por ter papel fundamental nos trabalhos e desenvolvimento nas propriedades rurais. Os papéis desempenhados pelas mulheres rurais são tão numerosos quanto suas lutas e vitórias. O que não faltam são histórias de vida inspiradoras. No entanto, elas ainda não têm o reconhecimento merecido. Sofrem com o preconceito e muitas vezes com a desigualdade de gênero. Ainda há um longo caminho para que a igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres do campo. A fim de mostrar que a equidade de gênero e o respeito são valores necessários cotidianamente, a ONU decretou, em 2018, como o Ano da Mulher Rural. Inclusive a ONU tem tido esse reconhecimento. A presença das mulheres rurais e a sua importância na produção agrícola familiar é um fato. Não se pode negar que elas estão ocupando terras, plantando, colhendo, cultivando e usufruindo da terra com o seu trabalho. Presentes em casa, na educação dos filhos, na roça e na luta pela terra, as mulheres ainda batalham pelo direito de serem reconhecidas como trabalhadoras. Por estes motivos, é importante a valorização das mulheres em todos os setores. E nós, Vereadores da Câmara Municipal, podemos fazer um pouquinho por essa causa, através do certificado de Agricultores Destaque, dando ênfase ao trabalho do casal que está à frente da família. Solicito então a sensibilidade dos Colegas para a aprovação desta alteração. Também aproveito para defender outros dois projetos de lei complementar, de minha autoria, que serão votados na noite de hoje. O primeiro tem a Nova Redação ao Projeto, que inclui o parágrafo único no artigo 37 da lei nº 522, de 13 de dezembro de 1969 – o Código de Posturas do Município de Flores da Cunha, que dispõe sobre a limpeza de terrenos urbanos, autorizando a Prefeitura Municipal a realizar a limpeza de imóveis particulares com posterior cobrança. Sabemos que a limpeza urbana é um assunto recorrente, vários vereadores já trouxeram, né, essa importância aqui, este problema nesta Casa, e uma das maiores reclamações dos nossos munícipes, é uma das maiores reclamações de nossos munícipes e esse projeto vem como uma alternativa. Gostaria de trazer ao conhecimento de todos, ou relembrar, que no nosso município existem aproximadamente 3.600 lotes baldios, segundo dados da Secretaria de Planejamento. E apenas 80 multas e 200 notificações foram emitidas durante o último ano. Muitos destes lotes são apenas para a especulação financeira e acabam ficando esquecidos por seus proprietários que não dão a manutenção necessária, como o corte da vegetação e a construção do passeio público. Quando isso acontece, os mais prejudicados são os vizinhos, uma vez que os terrenos cobertos por vegetação se tornam criadouros de insetos, ratos e animais peçonhentos. O Código de Posturas, no seu artigo 33, prevê que os proprietários ou responsáveis de terrenos urbanos são obrigados a conservar em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e terrenos, edificados ou não, e manter a vegetação rasteira, aparada, cortada, livres de resíduos, dejetos e águas estagnadas. Consta que não é permitida a existência de terrenos cobertos de mato, pantanosos ou servindo de depósito de lixo dentro dos limites do município. Também está prevista a notificação e multa aos proprietários que não cumprirem estas normas de limpeza nos terrenos. No entanto, após pagamento da multa, alguns responsáveis pelos lotes continuam a não dar a manutenção e o problema continua. A alteração, através deste projeto de lei complementar, tem por objetivo autorizar a Prefeitura a realizar os serviços de limpeza, caso o proprietário não o faça dentro de um prazo de 10 dias após a aplicação da multa. Posteriormente, a Prefeitura fará a cobrança pelo serviço, sendo por cobrança específica ou através do carnê do IPTU. Dessa forma, se fará justiça aos proprietários de terrenos que mantem seus lotes limpos, além de contribuir com o embelezamento da cidade e o bem-estar dos nossos munícipes e contribuindo sobremaneira com o controle das pragas. Então hoje temos a oportunidade de aprovarmos este projeto, que acredito ser uma alternativa para tentarmos solucionar este problema. Lembrando sempre que o Poder Público possui terrenos e que nós, enquanto entes públicos, devemos dar o exemplo. Então quando foi compartilhada esta alteração do projeto de lei, esse projeto de lei, muitas pessoas se manifestaram pelo Face, pelos meios de comunicação, sendo favoráveis à aplicação de multa, e que a Administração Municipal faça o corte e o aparo da grama, enfim, do mato nesses terrenos. Mas exigindo também que a Prefeitura, que a Administração faça o serviço de casa. Então a Prefeitura tem vários terrenos também, e que devem com certeza deixá-los, né, aparados, para depois poder cobrar também do cidadão, né, lembrando sempre que a fiscalização aí tem que atuar, que a gente recai num velho problema que a Administração Pública tem. O segundo projeto de lei, de minha autoria, o qual iremos votar na noite de hoje, é o Projeto de Lei Complementar 005/2019, que altera o inciso II do artigo 117 da lei complementar n 042, de 28 de agosto de 2007 – o Código de Obras, para dispor sobre a construção de rampas em estabelecimentos públicos e privados. O  projeto de lei foi apresentado com o objetivo de adequar o Código de Obras para que as novas edificações de estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo obrigatoriamente possuam acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida através de rampas de acesso. A obrigatoriedade da construção de rampas de acesso nas normas técnicas estabelecidas neste projeto serão apenas para os novos projetos de edificações, sendo que os projetos já aprovados e construções em andamento poderão se adequar a esta lei ao longo do tempo, se for do interesse dos proprietários. Atualmente, a obrigatoriedade das rampas está estabelecida apenas nas edificações onde existem serviços essenciais à população, como escolas, bancos e hospitais. Então a proposta é que todas as novas edificações tenham rampas de acesso. E as já construídas poderão se adequar, desde que o proprietário obviamente queira. Salientamos que a acessibilidade é uma necessidade em todos os locais de uso coletivo, sejam eles públicos ou privados, sendo importante a realização de políticas públicas para dar maior conforto aos cidadãos que possuem mobilidade reduzida, oferecendo a estas pessoas o direito de ir e vir e a inserção na sociedade. Gostaria de relembrar também que a ideia deste projeto partiu de uma proposição apresentada pela aluna Marthyna Savaris Fachim, da escola São José, no programa Vereador Por Um Dia. Conto com a sensibilidade dos Colegas Vereadores para que possamos aprovar também essa proposição na noite de hoje. Também gostaria de falar sobre o projeto de lei que aprovamos no ano passado, em 2018, o qual autorizava o Executivo Municipal a conceder bolsas de estudos a filhos de agricultores, matriculados em instituições de ensino médio técnico-profissionalizante da área agrícola. Respeitando os preceitos da lei e obedecendo alguns requisitos, somente alguns alunos seriam beneficiados para o recebimento do benefício. Não contempla no projeto o número de beneficiados por ano, talvez aí caiba alguma alteração. Bom, a lei que é de extrema importância já contemplou alguns jovens neste ano. Mas o que nos chamou atenção foi uma pequena confusão criada na distribuição das bolsas. Neste ano sete jovens se inscreveram e, dentre eles, seis foram contemplados. A família que ficou sem o benefício, considerando injusta a seleção, reclamou, pois alegava que um dos contemplados tinha melhores condições financeiras e não deveria ter sido selecionado, o que o projeto contempla, né, sempre o benefício será para as famílias com menores condições financeiras. A lei diz que os candidatos de renda familiar menor tem prioridade. Após esta reclamação, ao que parece a Administração Municipal voltou atrás e trocou as bolsas dos alunos, o que causou um mal-estar entre as famílias e, também, entre a família lesada e o Município. Então penso que um projeto tão importante deva contemplar as famílias da melhor maneira possível, maior número possível. No caso deste ano, que eram somente sete inscritos, né, penso que de repente a Administração poderia ter concedido aos sete. E agora, se puder voltar atrás, eu penso que é uma sugestão que vai beneficiar as famílias, né, porque se criou aí um mal-estar entre as contempladas e a que da qual foi retirado o benefício, que tinha sido concedido e depois foi retirado o benefício. Penso que é importante que se faça cumprir a lei, mas que não se prejudique nenhuma família com essa, com esse dá e depois tira, né? Devemos ser criteriosos, mas também razoáveis para não transparecer que alguém está sendo beneficiado em detrimento a outros. Num caso como esse em que o erro foi da Administração, penso que todos os alunos deveriam ter sido contemplados e é a sugestão que dou para os próximos anos também. Se fala tanto na importância da agricultura, na sucessão familiar, penso que é um incentivo para os filhos dos agricultores permanecerem no interior, não restringindo o número de bolsas, mas destiná-las a todos os interessados. E com certeza um cuidado especial, né, na destinação dessas bolsas para que o mais, que se a gente haja o mais, da forma mais correta possível. Também com relação ao Proerd, esse importante projeto, né, que é um Programa de Resistência contra a Violência e as Drogas, retomado no ano de 2018 e estendido às escolas do interior em 2019, eu gostaria de ressaltar uma informação que foi dita aqui por diversas vezes e de forma errônea e que não confere com as informações trazidas pela Brigada Militar e pelas informações inclusive divulgadas pela própria Brigada Militar nos projetos do Proerd. O programa Proerd foi criado nos Estados Unidos e foi adaptado pela Brigada Militar em vários estados do Brasil, inclusive no Rio Grande do Sul. Então possivelmente tenha recebido apoio, né, de algumas pessoas, mas não a criação. É um programa que foi criado nos Estados Unidos e ele foi adaptado em vários estados, inclusive a Brigada Militar diz, nós, o Rio Grande do Sul está muito atrás dos estados como Santa Catarina e Paraná. Nós estamos ainda engatinhando e trabalhando, né, nesse projeto, mas que a Brigada Militar adaptou no nosso estado e possivelmente tenha tido apoio, mas não a criação. Falando em Brigada Militar e segurança, ressaltamos a homenagem recebida pela nossa Brigada na última segunda-feira, que foi muito bonita, né, eu gostaria de levantar um assunto pra discussão, ideia que será encaminhada ao Prefeito Municipal através de indicação. Todos nós falamos da falta de segurança vivida pelos cidadãos, que precisamos fazer, para, somente para concluir, trazer mais brigadianos para morarem em nosso município. O grande desafio é fazer com que eles permaneçam aqui, através de incentivos que façam com que eles estabeleçam residência em nosso município. Como é que um policial militar, soldado, conseguirá se estabelecer em nosso município, com um salário que tem, sendo que o valor de um terreno para construir a sua casa aqui no nosso município gira em torno de 180 a 200 mil reais? Muito obrigada, Senhor Presidente. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Encerrado então o Grande Expediente, passamos ao intervalo de cinco minutos para organização da pauta da Ordem do Dia. 
 ORDEM DO DIA
Nova Redação ao Projeto de Lei Complementar nº 002/2019, que “Inclui parágrafo único no art. 37 da Lei nº 522, de 13 de dezembro de 1969 - Código de Posturas do Município de Flores da Cunha, para dispor sobre a limpeza de terrenos urbanos autorizando a Prefeitura Municipal a realizar a limpeza de imóveis particulares com posterior cobrança”. Eu solicito ao Secretário que faça a leitura dos resultados dos pareceres das comissões aonde este projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO MOACIR ASCARI: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável, com Nova Redação. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: A palavra está à disposição dos Nobres Vereadores.

VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, senhoras e senhores. Já me manifestei a respeito do projeto na tribuna, somente para reforçar, né, a ideia de que os cidadãos devem ser responsáveis, né, com aquilo que possuem, com o seu, o seu vizinho, com as demais pessoas, é questão também de, até da própria solidariedade assim. A gente percebe que muitos, muitas pessoas adquirem terrenos e eles ficam ali pra especulação. Às vezes esquecem que aquele terreno existe! Mas aquele mato que está crescendo aí está prejudicando o outro. Então existe a lei, já existe lei, né, e parece que a Prefeitura não tem conseguido dar conta, né, de tanta demanda. Mas eu penso que é um projeto que vem ao encontro das inúmeras reclamações do cidadão que nos cobram e nos solicitam alguma atitude, fazer algo para que esse problema, porque ele é recorrente, é anos que a grande maioria aqui dos vereadores já trouxe a essa Casa indicação de, pra se cortar a grama, enfim, o mato, construir calçadas de vários terrenos que são abandonados no nosso município. Então de repente, desta forma, né, eu acredito que seja uma, uma possibilidade de nós conseguirmos avançar um pouquinho nesse sentido. Claro que a Administração vai pagar o preço disso, ela terá que colocar mais funcionários trabalhando nesse setor, se tiver que aparar o terreno dos cidadãos, mas também que faça valer a lei, né, e que cobre o trabalho realizado do proprietário, que tem a obrigação, tem a obrigação de fazer isto. Quem sabe, né, depois de algum tempo, né, se todos fossem responsáveis pelos seus atos, nós não precisaríamos de lei, né? É aquilo que a gente sempre diz. Mas eu penso que essa lei vem ao encontro aí de uma necessidade. E peço a sensibilidade dos Nobres Edis também, que já aprovaram em reuniões de comissão a tramitação do projeto para que se aprove este projeto de lei complementar. 
VEREADOR CLODOMIR JOSÉ RIGO: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, também pra contribuir com esse projeto, eu quero dizer aqui que eu recebi a resposta do requerimento que a gente fez na outra semana, de número 009/2019, aonde eu estava pedindo a, quantos terrenos tinham sido notificados, quantos proprietários de terrenos, né, e quantos tinham sido multados. Então recebi hoje a resposta, até pra contribuir com a Nobre Vereadora, de 2018 até o mês de fevereiro, houve 54 notificações por escrito, 30 por contato via telefone e nenhum proprietário havia sido multado até então. Então eu acho que o grande problema hoje, no município, é a falta de fiscalização. Se em 14 meses, com todos os problemas que nós temos, todas as reclamações que nós temos, nenhum proprietário de terreno foi multado, então acho que o grande problema hoje está na fiscalização! Então até pra colaborar com o projeto da Vereadora, antes de autuar o proprietário, que o Município faça essa limpeza, tem que haver a multa do proprietário que não fizer a sua limpeza, depois da multa tem que ter a segunda multa, né, que é no caso hoje, conforme a pessoa que faz a fiscalização disse que a multa hoje é trezentos reais, na reincidência seriam seiscentos reais, só depois desse processo que viria esse projeto de lei que o Município então faça a limpeza e cobre do proprietário. Mas eu repito aqui, primeiro tem que existir a fiscalização, a notificação, a multa e só assim, depois então, que ele, que ele seja feito o trabalho e cobrado do proprietário. Mas sou favorável ao projeto sim. 
VEREADOR MOACIR ASCARI: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, na verdade esse projeto aqui, o Vereador Clodo levantou que é um projeto que não vai surtir efeito nenhum se nós temos que modificar ele nas penalizações antes pra chegar à aplicação desse projeto. Então eu acho que devia ser pelo menos pedido de vistas pra nós regularizar ele, colocar as etapas a serem seguidas, quem vai fazer, se for o Município, hoje nós não podemos dar atribuições ao Município porque tem seis pessoas pra fazer a limpeza de todo o município. A roçada quem é que vai fazer? Nós estamos dando atribuições ao Município e não tem pessoal! Hoje, na parte de Trânsito existem uma pessoa e meia, quando vem trabalhar o que não está doente. Uma pessoa que é o Diretor de Trânsito. Na parte de limpeza pública existem seis pessoas pra fazer todo o município na área urbana. Então nós estamos dando atribuições ao Executivo Municipal, né, de fazer a limpeza e emitir a cobrança. Hoje não se tem capacidade nem de fazer nos terrenos que são público ou a roçada nas vias públicas do município. Então eu acho que precisaria nós pensarmos um pouco antes de criar um projeto, que ele vai se tornar ineficaz, porque poderia até a própria autora do projeto retirar o projeto, fazer umas adequações de como seria a tramitação dele até chegar à multa, né? Eu acho que seria mais fácil nós pedirmos aí um prazo de alguns dias, Vereador, porque do jeito que está aqui ele não é constitucional, porque vai, estamos dando atribuições ao Executivo, não existe mão de obra suficiente pra regularizar e pra fazer a manutenção e a autuação também, ela tem que ter os trâmites dentro da autuação. Quem sabe a gente pede vistas aí de uns dias e faça uma emenda, faça um ajuste, depois a gente aprova! Porque caso contrário, nós estamos aprovando uma lei que ela vai ser ineficaz e ela é, hoje ela seria inconstitucional da maneira porque nós estamos dando atribuições ao Executivo e não existe pessoa suficiente pra fazer e atender! Então não adianta nós votarmos uma lei que ela é ineficaz no momento. Então solicito, se a autora do projeto quiser regularizar ele, retirando ou pedindo vistas e aceitando e fazendo a, os ajustes necessário. Caso contrário, ele vai chegar lá, ele vai ser vetado pelo Prefeito, depois vamos apreciar o veto e vai mostrar a inconstitucionalidade do projeto porque não tem hoje mão de obra suficiente pra fazer cumprir essa lei. Minha solicitação é que a gente peça adiamento, peça vistas, a autora do projeto faça os ajustes pra ele ser constitucional, pra não ser vetado lá e depois nós apreciar o veto aqui. 

VEREADOR CÉSAR ULIAN: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, também gostaria de contribuir com esta discussão. Primeiramente agradecendo a iniciativa da Colega Vereadora, que como todos nós sabemos, é um problema muito constante no nosso município esta questão dos terrenos baldios. Então é uma iniciativa muito necessária no nosso município. Com relação ao tema levantado pelo Colega Vereador Moacir, o nosso parecer jurídico deu parecer favorável a esta tramitação deste projeto, então embasado nisso também demos o nosso parecer na comissão, né, como relator o Vereador João Paulo, favorável a este projeto. Eu acredito que a questão principal está na notificação, também vem a somar com o projeto que está tramitando, de autoria do Vereador Clodo, de estabelecer os números dos terrenos, a obrigatoriedade dos números para assim facilitar a notificação. Então o gargalho hoje está na notificação na verdade, né, onde que não se tem como descobrir ou os trâmites para que se consiga autuar, né, porque esse projeto ele só se aplica após a multa! E nós vimos que nos últimos doze meses a gente não teve nenhuma multa, então não conseguiríamos aplicar este projeto. Porém, se trabalharmos com o projeto do Vereador Clodo em conjunto, onde facilita a identificação dos terrenos, acredito que a fiscalização será muito mais eficaz. Sendo assim, o projeto teria fundamento para que ele pudesse acontecer. Eu não vejo problemas em aprova-lo, desde que se intensifiquem as fiscalizações. Com relação à execução da roçada, eu acredito, né, porque aqui também não dá atribuição ao Executivo, mas acredito que ele abra um processo licitatório, que ele não abra concurso público para fazer a roçada, porque é, imaginamos que com a execução das multas, quando começar a pesar no bolso, a incidência de terrenos baldios irá diminuir e daqui a pouco a gente vai ter um inchaço, né, de, nesse setor, que depois acaba não sendo tão necessário. Mas imaginamos que seja por este caminho, não por contratação de novos servidores, mas sim por um processo licitatório que naquele ano uma empresa será contratada e vai receber tanto pra, cada roçada de terreno que ela vai fazer. Mas isso é o Executivo quem vai definir! Aqui só está dando condições para que o, seja cobrado, né, seja cobrado dos proprietários este, este serviço. Então me manifesto favorável a este projeto. 
VEREADOR ÉVERTON SCARMIN: Senhor Presidente, Colegas Vereadores e Vereadora, esse é um problema recorrente de muitos anos no município de Flores da Cunha quando chega no período aí de Natal, de janeiro e fevereiro, volta a discussão das limpezas e roçadas dos terrenos públicos. Acredito que com a fala do Vereador Clodo, e muito bem lembrado por ele, nós precisamos avaliar novamente esse projeto. Esse projeto passou pelas comissões, acabamos dando parecer em todas elas, mas na noite de hoje, com a fala do Vereador Clodo, acho que nós precisamos reavaliar, Vereadores, esse projeto. A gente sabe da importância que tem, mas ele tem que ser, quando chega no Executivo ele tem que ser executado, então acredito que a gente pode avaliar ele novamente. Acho que seria de bom você pedir pra retirar ele, para que a gente possa reavaliar e quem sabe até, é, pedir vistas, né? E quem sabe até nós conversarmos ou a Senhora Vereadora conversar com o setor competente da Prefeitura, que é o setor de fiscalização, para que eles possam também dizer, ó, vamos, para que possa, possa esse projeto, essa lei entrar em vigor, nós precisamos fazer do, de tal modo, pois eles estão aí o, durante todo o dia fazendo essas fiscalizações, eles poderão dizer a forma mais correta que a gente pode, pode colocar no projeto de lei, para que ele seja colocado em prática mesmo. Porque muito a gente já falou nessa Casa e faz indicação, e agora nós teremos uma lei específica para esse caso. E acho que poderia depois de repente até juntar a lei do Vereador Clodo com a sua lei, Vereadora, e quem sabe fazer um projeto no qual a fiscalização do Executivo consiga colocar em prática e notificar, multar, conforme acho que a ideia ou sugerida pelo Vereador Clodo seria, seria de bom grado e acho que funcionaria. Tá, eu na noite de hoje, depois desse, dessas falas aqui, eu sou contra o modelo do projeto atual. 
VEREADOR JOÃO PAULO TONIN CARPEGGIANI: Senhor Presidente, Caros Colegas Vereadores, população que nos prestigia. Ouvindo as manifestações dos Colegas, esse é um tema, como já foi colocado, muitas vezes recorrente nas nossas sessões aqui na Câmara, e muitas pessoas procuram sobretudo esta Casa para que possamos tomar alguma providência em relação a esse tema que vem aos, ao longo dos anos vem tomando proporções, né, grandes no nosso município. Eu acredito que nós enquanto Casa Legislativa nós sempre devemos ser o, escutar os anseios da nossa população no que compete a problemas recorrentes. Foram muitas manifestações pertinentes de parte de todos os vereadores, inclusive do mea-culpa da parte de fazer o dever de casa do Poder Público, ele precisa fazer da mesma forma. E também acredito que as manifestações colocadas pelo Vereador César e Vereador Clodo também em relação a evidenciar o verdadeiro gargalo que teríamos nesse projeto, sabendo que no projeto de lei, na nova redação inclusive, como já fui citado como relator do projeto na Comissão de Constituição e Justiça, onde inclusive apresentamos os, uma nova redação para adequação de, da própria grafia dele. E entre um dos questionamentos que levou ao parecer favorável jurídico a este projeto, era que o Município poderá fazer a cobrança, não está consequentemente criando uma atribuição ao Executivo. Salientando-se todo o prazo legal antes decorrido das notificações, das novas notificações, da incidência de multa e todo o processo que se, que é necessário. Então acredito que a questão da fiscalização será o ponto forte e chave deste projeto, tá? E ao meu ver, eu sou favorável a esta proposição. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Em votação.
VEREADOR CLODOMIR JOSÉ RIGO: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Só pra deixar bem claro, o que eu quis levantar aqui é o seguinte, que não adianta, no caso desse projeto, nunca vai chegar ao Executivo se a fiscalização não fiscalizar, notificar e multar os proprietários! É o processo que tem que caminhar esse serviço! Nós temos em quatorze meses nenhum proprietário foi notificado! Por que que não foi notificado? Não está, foi notificado e não foi multado, né? Cinquenta e quatro notificações e nenhuma multa. Se não tem pessoas pra fazer as multas, nós não temos culpa. Isso é culpa do Executivo! Isso é problema do Executivo em arrumar as pessoas pra fiscalizar e as pessoas pra multar! E até que o proprietário não for multado, o Executivo não vai fazer esse, executar esse serviço aqui. Ele só vai executar aqui, diz bem claro no parágrafo único: “Se após a aplicação da multa pelos serviços constantes no Art. 33, o proprietário ou o responsável pelo imóvel não o fizer em um prazo de 10 dias, o Poder Público (Municipal) poderá fazer”... (Interferência do Presidente: Vereador! Favorável ou contra o projeto?). Eu sou favorável ao projeto. 
VEREADOR MOACIR ASCARI: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Na verdade eu queria, levantei isso porque eu queria que o projeto fosse aplicável! É mais um projeto que não vai ser colocado em prática dessa maneira como ele está aqui! Poderá, né? Estamos dizendo que poderá! Poderá como não poderá. Projeto de lei teria que ser obrigatório, tá? Então se tivesse feito alguns ajustes aqui, certamente, eu não sou contrário porque levantei muitas vezes que o proprietário tem que deixar o terreno limpo. Agora, da maneira como o projeto está, ele não contempla a obrigatoriedade do Executivo fazer! É só isso! Se tivéssemos feito um ajuste melhor, dando condições de autuação e posteriormente a cobrança da multa, certamente ele seria exequível do, o projeto de lei seria, ele teria a sua forma de fazer justiça com aqueles que deixam o terreno limpo. Vou votar favorável, mas ele é um projeto que é mais um projeto só, que não vai ter a obrigatoriedade do Executivo de fazer.  
VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Então, enquanto vereadores, enquanto Câmara de Vereadores nós, faz parte isso, definir em lei. Nós não podemos atribuir função ao Executivo. Então eu penso que o texto que está aqui, ele está correto! A Administração Municipal poderá fazer com posterior cobrança destes serviços. Obviamente que nós estaremos cobrando pra que faça, que haja fiscalização, que se controle, que se melhore as condições dos terrenos. E ele não é inconstitucional, como foi dito aqui. Se ele recebeu parecer favorável aí da nossa assessoria jurídica e passou por todas as nossas comissões, ele tem plenas condições de ser aprovado e obviamente que a Administração Municipal terá que, poderá, né, cumprir com este projeto de lei, né, porque ele (ininteligível). Sou favorável! 
VEREADOR PEDRO SPERLUK: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Senhor Presidente, eu quero manifestar também o meu parecer, porque se existe que possamos fazer a lei, e que a lei existe, a lei tem que ser cumprida! Como o nosso Colega Vereador Clodo falou, nós não vamos causar despesa pro Município. Quem vai pagar isso aí é o proprietário! E se a lei existe, se nós temos duas pessoa na fiscalização aqui de Flores da Cunha, na Prefeitura, se eles fizessem três, três multa por semana, quantas multa tinham feito em quatorze meses? Mas é o que está faltando é botar ordem nas pessoa, fazer trabalhar! Eu acho se estão ganhando, eles tem que cumprir a função deles! Eu sou de acordo sim com esse projeto! Sou de acordo porque tem que doer no bolso! É só assim que nós vamos chegar no objetivo. Muito obrigado! (Interferência do Presidente: Favorável ou contrário ao projeto?). Favorável. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Projeto então está em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. Projeto então foi aprovado, favorável por maioria, apenas Vereador Éverton Scarmin contrário. (Nova Redação ao Projeto de Lei Complementar nº 002/2019 aprovado por maioria. Votaram favoráveis o Vereador Moacir Ascari, Vereador João Paulo Tonin Carpeggiani, Vereador Pedro Sperluk, Vereador Clodomir José Rigo, Vereador César Ulian e Vereadora Claudete Gaio Conte; votou contrário o Vereador Éverton Scarmin).  

Projeto de Lei Complementar nº 005/2019, que “Altera o inc. II do art. 117 da Lei Complementar nº 042, de 28 de agosto de 2007 – Código de Obras”. Eu solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões aonde este projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO MOACIR ASCARI: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: A palavra está à disposição dos Nobres Vereadores.

VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Senhor Presidente, Colegas Vereadores, senhoras e senhores. Também já me manifestei com relação a esse projeto de lei complementar no Grande Expediente, gostaria de salientar mais uma vez, que a acessibilidade é uma necessidade em todos os locais de uso coletivo, públicos ou privados. E é uma obrigação (ininteligível) dos poderes públicos, né, facilitar o acesso de todos os cidadãos em todos os locais, com direito de ir e vir e está presente na Constituição, que é a lei máxima aí que rege o nosso país. Então lembrando que este projeto sendo aprovado, a obrigatoriedade da construção de rampas de acesso está nas, nas novas, nos novos projetos, nas novas edificações, e os que já, os projetos já existentes, né, as edificações já existentes poderão se adaptar, né, conforme o interesse do proprietário. Lembrando sempre que logo logo nós estaremos aí também numa idade um pouco mais difícil, um pouco mais avançada e nós com certeza ficaremos felizes se encontrarmos aí os prédios públicos com acesso, né, a gente possa chegar até os locais, até que estivermos vivos a gente conseguir, né, realizar as nossas atividades. Era isso, Presidente. 
VEREADOR JOÃO PAULO TONIN CARPEGGIANI: Senhor Presidente, Caros Colegas Vereadores, é salutar saber que esse projeto foi de, através de uma indicação de um, do Vereador Por Um Dia. Isso comprova a efetividade do programa que também estamos discutindo nessa Casa. Entretanto eu gostaria de apenas fazer uma, um adendo a esse projeto, que todos os projetos atualmente, independente se são edifícios públicos ou privados no município de Flores da Cunha, no momento da sua aprovação devem, por lei, por norma federal melhor dizendo, a NBR 9055, que ela regulamenta a acessibilidade a nível de todas as edificações, Senhor Presidente. Então entendo que existe uma preocupação, o que é válida a este projeto, que seja cobrado dos outros, dos, de todas as edificações, contudo já existe uma, um regramento a nível superior a ele que já dispõe sobre isso. Porém eu acho que é um estímulo às práticas de acessibilidade, não vejo de forma alguma como demérito a este projeto, e também, vem ao encontro da necessidade muitas vezes de uma parcela da população, que muitas vezes é esquecida, né? É uma parcela que eu acho que só quando realmente a gente se encontra numa situação de dificuldade, que a gente vê a importância do acesso, né, da, principalmente de um ato de cidadania, de estender o direito de ir e vir a essas pessoas que, que sofrem de algum, de alguma deficiência que as impeça de acessar qualquer edifício, seja público ou privado. Então de qualquer forma sou favorável a esta proposição, Senhor Presidente. 

VEREADOR CÉSAR ULIAN: Também gostaria só de comentar sobre este projeto, uma vez que quando pensamos em deficiência, ela pode ser temporária também, né, aonde muitas vezes aquele deficiente talvez tem isso, né, já definitivo talvez na sua vida, se consiga se deslocar muito mais fácil do que talvez nós, né, que podemos fazer uma cirurgia ou alguma coisa assim, que precisamos de algo para nos locomover. Então acho de fundamental importância, por mais que se tenha, né, NBR, a própria Constituição assegurando o direito das pessoas, né, de, do acesso, mas eu acho que é um, é uma forma do município valorizar também essas pessoas. Então é uma forma de nós aqui, como Flores da Cunha, estarmos valorizando estas pessoas. Então sou amplamente favorável também, para que nós como município tenhamos esta legislação específica, Senhor Presidente. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: O projeto está em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Projeto de Lei Complementar nº 005/2019 aprovado por unanimidade. 

Nova Redação ao Projeto de Lei nº 010/2019, que “Autoriza o Município a contratar ou credenciar empresas e/ou operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para auxiliar no serviço de arrecadação por meio de pagamento com cartões de crédito/débito e dá outras providências”. Eu solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões aonde este projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO MOACIR ASCARI: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável, com Nova Redação. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável.  

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: A palavra está à disposição dos Nobres Vereadores. 

VEREADOR JOÃO PAULO TONIN CARPEGGIANI: Senhor Presidente, Caros Colegas Vereadores, gostaria de manifestar-me amplamente favorável a este projeto, desde já dar os devidos méritos ao Executivo Municipal, pelo atendimento dessa importante reivindicação da nossa população. Eu gostaria de salientar aqui uma indicação que fiz ainda no primeiro ano de nossa legislatura, lá em 2017, a indicação nº 175, que vinha por meio desta, orientando, indicando ao Executivo Municipal que fosse adotado o sistema de pagamento débito e crédito para o pagamento dos tributos municipais. Acredito que só tenha benefícios, uma vez tanto pro Poder Público, que vai poder receber com a garantia que vai, que não vai ter nenhuma falta de pagamento nesse período, inadimplência, né, como também pro pagador que pode programar a, o tributo devido, sabendo com certeza os dias de vencimento. Acredito que é um projeto que vem ao encontro dos anseios e é mais uma, uma bela iniciativa do Poder Executivo Municipal. Então sou amplamente favorável a esta proposição, Senhor Presidente. 

VEREADOR MOACIR ASCARI: Senhor Presidente, na verdade essa forma de pagamento ela é necessária nos dias atuais, porque quanto menos movimenta dinheiro na mão, principalmente na Prefeitura, no caixa da Prefeitura, que tem que ir ao banco várias vezes por dia, não tem carro forte que venha até a Prefeitura pra buscar. E nesse período de pagamento dos IPTU, que é o maior, maior entrada de recursos, se faz em dinheiro, né, em dinheiro aqui no caixa da Prefeitura. Então certamente é uma forma mais segura, não vai custar nada pro Município porque a taxa é zero do cartão, quem tem estabelecimento comercial sabe que quem paga a taxa do cartão é o estabelecimento comercial. Tem taxas de cartão que variam de um e meio a sete por cento de taxa de cartão. Porque se fosse pra pagar uma taxa de sete por cento, ou seis por cento, seria inviável receber dessa forma. Eu sei porque trabalho com inúmeras bandeiras de cartão de crédito e assim que funciona. Não é o cliente, o pagador que vai ter a taxa! É sempre o recebedor, né? E a Prefeitura negociou essas taxas zeradas. Aí vão dizer assim, não, mas o que que vai ganhar a operadora do cartão de crédito com taxa zero? Ela vai ter o risco e vai ter taxa zero. Vai ter, porque ela vai usar o dinheiro dois dias. Ela vai receber o dinheiro hoje e vai depositar na Prefeitura no dia de amanhã, na conta do Executivo Municipal no dia de amanhã. Então isso é uma forma mais segura, mais prática pra quem utiliza o cartão. Então não vejo nada que seja empecilho pra nós aprovarmos isso. 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: O projeto está em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Nova Redação ao Projeto de Lei nº 010/2019 aprovado por unanimidade. 

Projeto de Resolução nº 001/2019, que “Altera o § 10 do art. 110 da Resolução nº 003, de 02 de outubro de 1996, Regimento Interno, que dispõe sobre a Tribuna Livre”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões em que este projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO MOACIR ASCARI: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável.
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Agora a palavra está à disposição dos Nobres Vereadores. 

VEREADOR JOÃO PAULO TONIN CARPEGGIANI: Senhor Presidente, Caros Vereadores, estava aguardando a palavra do Vereador Fera, como autor desse projeto de resolução. Acredito que é, acho que visa a proporcionalidade do nosso, visa a proporcionalidade das representação das bancadas, né, uma vez que sobretudo existem bancadas com quatro vereadores e bancadas com um vereador só. Então acredito que sejam três minutos justos para cada um, sem que seja necessária a divisão e seja assegurada a manifestação, o direito a todos os vereadores com igualdade. Então sou favorável, Senhor Presidente. 
VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Olha, eu como vereadora única do partido não vejo assim com muito bons olhos essa alteração. Veja bem! Na Câmara como está hoje a proporção, né, a bancada do PSB, um vereador; a bancada do PTB, (ininteligível) tem um vereador; nós temos hoje no projeto como ele está, cinco minutos pra nós nos manifestarmos. Nós temos liderança de Governo, não temos liderança, então nós temos aí cinco minutos pra gente se manifestar quando alguém está falando na Tribuna Livre. Na situação em que está, a bancada do PMDB, por exemplo, com quatro vereadores, de cinco minutos passa a doze minutos, tem espaço de doze minutos! Quase que como a pessoa que está falando, que tem quinze na hora da manifestação. Eu acho que é muito tempo! A bancada do PP está ganhando um minutinho. Eu acho, eu penso que os vereadores da bancada poderiam conversar anteriormente, combinar o que se manifestar, ou duas pessoas se manifestam, não haveria a necessidade de todos os vereadores se manifestarem na noite! Não vejo a necessidade desta mudança em si. Penso que nós estamos representando, claro, são vereadores, né, mas a gente representa também um partido, um partido. Por muitas vezes se manifesta uma pessoa em nome dos demais. Acho que é bem, acho que o mais correto é manter como está, por bancada, minha opinião particular. 
VEREADOR MOACIR ASCARI: Eu acho que como estamos aqui em nove vereadores, nada mais justo que todos possam se manifestar! E é fazer justiça, é deixar de ser egoísta! Muitas vezes com a pessoa que está na tribuna e espera a fala deste vereador ou daquele vereador e não consegue porque o tempo é limitado. Ou vamos fazer isso pra contemplar a todos os vereadores... Esses dias o próprio Presidente passou a palavra ao Vereador Ademir Barp, e aí a Vereadora questionou por que que passa? Eu acho que o vereador ele é eleito tanto quanto a Vereadora e quer se manifestar no uso da Tribuna Livre e não tem o espaço! Às vezes vem aqui pessoas importante, ele tem um questionamento importante e não sobrou tempo! No próximo ano quem sabe a Vereadora no PDT coloque quatro, cinco vereadores, cinco em quinze minuto! Então só espero que, que entenda por esse lado, né? Conversei com o Vereador Clodo, ele me disse, não, está correto! Hoje à noite vai dizer assim, ah, não tem o Barp aqui, é um a menos! E foi um, né, eu até pediria a retirada dele hoje! Pedir a retirada hoje, por não ter o Vereador aqui também, que ele faz a diferença nesse processo. Eu como autor do projeto, solicito a retirada, Senhor Presidente, pra nós votarmos numa outra oportunidade que o Vereador esteja presente, pra também emitir a sua opinião! 
PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Então solicitado pelo autor do projeto, está... Abrimos então em votação para pedido de vistas pelo autor do projeto, por sete dias. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Pedido de Vistas aceito pela maioria ou por unanimidade, por sete dias, ao Projeto de Resolução nº 001/2019.

Encaminho então para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final Projeto de Decreto Legislativo nº 002/2019 e Ofício nº 025/2019, da Prefeitura Municipal; e para a Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos o Projeto de Lei nº 016/2019. Passamos, agora, às 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS

Com os Vereadores inscritos. Passo, de imediato, a palavra então ao Nobre Vereador Clodomir José Rigo. 

VEREADOR CLODOMIR JOSÉ RIGO: Senhor Presidente, obrigado pela..., por passar a palavra, eu só queria comentar algumas coisas que a gente realizou durante a semana. Então na terça-feira por iniciativa própria nós convocamos uma reunião, acredito que seja um assunto que todos nós aqui temos pertinente durante o dia que se é o estacionamento no nosso centro da cidade, né? Existem muitas reclamações uns tem razão, outros não tem. Mas na verdade nós precisamos é puxar para Flores da Cunha pessoas técnicas que entendem do sistema viário, que entendem de como funciona o estacionamento numa cidade. Todos nós somos testemunhas que temos várias quadras que..., vários estabelecimentos comerciais que tem uma extensão grande de faixa amarela outros não tem, temos muitas vagas pra..., bastante vagas pra idosos, pra cadeirantes e aí o centro da cidade está sufocado. Então nós tomamos a iniciativa, convidamos uma empresa que na nossa região nordeste aqui trabalha praticamente todos os municípios colocando esse sistema de estacionamento rotativo pago e convidamos juntamente com o Prefeito Municipal tinha a presença do Vice também, tinha presente a representante do CDL e um representante do Centro Empresarial, no qual nós pedimos anteriormente que eles pudessem trazer informações, tanto do CDL como o Centro Empresarial, principalmente o CDL que é o que contabiliza maior número de associados que atuam no centro da cidade. Então eles fizeram uma reunião interna, eles trouxeram informações juntamente com um representante da empresa Rek Parking. Então eles estarão fazendo o levantamento na cidade para ver qual é o melhor sistema pra ser implantado no nosso município, quais as ruas, quantas vagas poderão serem formadas nesse estacionamento pago, então eles têm um prazo de vinte a vinte e cinco dias para retornar com uma posição junto ao Executivo. E, consequentemente, nós iremos reunir novamente com essas entidades para discutir com a sociedade a melhor forma de resolver esse problema do centro da cidade. Então mais é pra comunicar isso daí. E ontem também nós estivemos participando lá no bairro Monte Belo da festa de Santo Expedito, então eu estava lá representando essa Casa naquela comunidade que fez um excelente almoço, praticamente salão cheio. Então nós estivemos lá ontem representando esta Casa. Obrigado!  

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Com a palavra o Nobre Vereador Éverton Scarmin. 

VEREADOR ÉVERTON SCARMIN: Senhor Presidente, Colegas Vereadores. Então no dia de ontem nós estivemos auxiliando aí na parte da manhã junto ao Clube de Veículos NHRA, no seu terceiro encontro, segue algumas imagens, vídeo e imagens aí (Exibição de vídeos através da televisão), encontro que aconteceu no Parque da Vindima. Evento que o clima, o tempo não colaborou muito, mas tiveram 218 inscrições, veículos e grupos e colecionadores de veículos de várias regiões do estado e fora do estado. Foram 30 premiações entregue acho que cabe destacar a do veículo que percorreu a maior distância, foi um veículo que veio de Niterói, Rio de Janeiro, um veículo Puma. É uma pessoa que gosta muito do município de Flores da Cunha, é ligada à empresa de móveis Florense e aí pegou o seu veículo e saiu na quinta-feira de Niterói, passeando, e veio prestigiar o evento aí. Então foi o veículo com a maior distância. Nós tivemos clubes aí de Caxias que estiveram com 22 veículos que foi o Clube de Opalas de Caxias do Sul, que foi o clube com maior número de veículos presente e dentre outros destaques então foram 30 premiados. Então parabenizar o presidente o Roberto Toscan, parabenizar o vice-presidente o Marcos Franceschini e em seus nomes aí a todo o grupo, são 55 sócios que o NHRA tem no município de Flores da Cunha. Eles que administram a sede aonde nós estivemos jantando na segunda-feira passada, os Vereadores que estiveram lá puderam ver as melhorias e as benfeitorias que foram feita naquele local, um local que estava abandonado e eles fizeram toda essas benfeitoria e deram vida àquele local então parabenizar eles. No sábado à noite estivemos jantando lá na comunidade de São Gotardo, então parabenizar aí o Clodo, ao Clube de Mães Safit lá pelo belo jantar. No domingo almoçamos em Otávio Rocha, o tradicional prato típico do município o menarosto junto com os Vereadores César, Vereador João Paulo, Vereador Fera. Vereador Barp que era um dos festeiros lá infelizmente no domingo faleceu a sua mãe, estivemos ontem lá com ele e nossos sentimentos. Eu quero só ainda destacar que estamos a menos de um ano da Fenavindima, e a Fenavindima não tem presidente ainda. E não é por falta de esforço. A gente sabe o quanto o Prefeito, a Secretária estão, a Associação Fenavindima está fazendo o convite, mas não está conseguindo. Então o Prefeito vai reunir as entidades aí durante a semana e vai dar um ultimato, isso foi até uma sugestão que passamos a ele. As entidades que representam (Interferência do Presidente: Para concluir!) o setor do turismo elas têm que indicar. Se querem a festa que tanto querem eles têm que indicar um presidente, a festa precisa de um presidente do setor, da área, né? Desde 2014 que tem uma lei federal, até então sempre era alguém indicado por confiança do Prefeito e desde 2014 é alguém que tem que ser (Interferência do Presidente: Para concluir!), para concluir, Presidente, indicado então do setor uva e vinho. Na última edição foi indicado pelo Compassos da Mérica Mérica, nós temos aí Apromontes, temos Agavi, Sindicato Rural, o Centro Empresarial que tem as câmaras do vinho, então acho que podem indicar. Era isso, Senhor Presidente. Uma boa semana!  

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Passo a palavra ao Nobre Vereador Moacir Ascari.

VEREADOR MOACIR ASCARI: Senhor Presidente, Colegas Vereadores. No sábado estivemos em São Gotardo participando da..., o jantar beneficente ao Clube de Mães Safit, juntamente com os Colegas Vereadores. No domingo em Otávio Rocha, mais de mil e cem pessoas lá saboreando o prato típico. No domingo à tarde estivemos participando nos pavilhões dos veículos antigos, né, do NH..., é, isso, RA, também um belo evento que a cada ano vem superando as expectativa dos organizadores. Na quinta, sexta-feira à tarde estive lá em Caxias, no bairro Esplanada, aonde o nosso ministro do desenvolvimento social Osmar Terra estava lá fazendo a entrega de uma obra, mais de quatro milhões e meio de reais, que é o CIE. É o primeiro CIE instalado no Rio Grande do Sul, em Caxias do Sul, num bairro que tem 30 mil habitantes, é maior que a cidade de Flores da Cunha. O nosso ministro Osmar Terra estava lá entregando então essa..., que é um ginásio de esportes poliesportivo, né, e, é o Centro de Iniciação Esportiva. Então lá tem futebol pra cadeirante, tem basquete, toda as modalidade, judô, tem até uma oficina de teatro que eles vão ter lá, então é pro próprio bairro então se organizar. Fica depois do aeroporto lá descendo. E, cobramos dele as nossas reivindicações aqui e ele disse que nessa semana, o mais tardar na semana que vem ele teria novidades muito boas para Flores da Cunha. Um ministro que sempre que vem eu pelo menos faço, vou lá e prestigio, porque o dia de amanhã a gente precisa bater na porta seja lá de político a, b ou c, e muitas vezes a gente..., são eles os nossos representante. Se votamos ou não neles não interessa, mas se eles o estão aí ocupando. Estava lá o..., representando o Governador do Estado, né, o Secretário dos Esportes João Derly. Convidei ele para vir à Flores da Cunha também pra conhecer um pouquinho mais o que nós temos de modalidade de esportes também. E outras deputados estaduais, federais estavam presente também e aproveitamos a oportunidade de fazer as reivindicações justas e necessárias para Flores da Cunha. No mais quero desejar uma boa viagem ao Presidente desta Casa que viaja amanhã, né? E que tenha sucesso na sua visita, né, e que traga bons recursos para o município de Flores da Cunha. No mais uma boa noite a todos!  

VEREADORA CLAUDETE GAIO CONTE: Para Declaração de Líder. (Assentimento da Presidência). Senhor Presidente, Colegas Vereadores, senhoras e senhores que ainda nos prestigiam. Somente gostaria de dizer que ontem, no dia de ontem também estive participando de um almoço festivo na comunidade de Santa Juliana, no distrito do Mato Perso. Parabenizar os organizadores, a diretoria comunitária, que esgotaram os ingressos oito dias antes do evento, né? Os nossos eventos no interior tem sido todos eles com um público espetacular, né, graças ao cardápio que é sempre muito bom. Também gostaria de manifestar aqui publicamente os nossos sentimentos pelo passamento da mãe do Vereador Ademir Barp, eu estive no velório na noite de ontem dando um abraço no nosso Colega Vereador. Sabe que perder a mãe não é nada fácil, né? Parece que falta um pedaço na gente. E também desejar ao nosso Presidente, né, Samuel de Barros Dias uma boa viagem, né? Um profícuo trabalho em Brasília que retorne com boas novidades aqui pro nosso município. Uma boa semana a todos!         
VEREADOR ÉVERTON SCARMIN: Para Declaração de Líder. (Assentimento da Presidência). Senhor Presidente, Colegas Vereadores. Ainda falando no tema da Fenavindima eu acredito que é uma festa com mais de 50 anos, é a maior festa do município de Flores da Cunha, representa toda a nossa cultura principalmente como diz o nome é a vindima, é a colheita da uva então nada mais justo e acho que deveria já ter, estar já há mais tempo, né, ser profissionalizada essa festa. Acredito que as entidades do município já deveriam ter assumido essa festa. O Município aportar, apoiar como sempre fez, mas ela devia ser profissionalizada. Já falei isso nesta Casa e novamente estamos aqui. Sei porque vivi isso aí na pele como secretário de turismo no qual há também, há um..., com um pouquinho mais tempo, mas há um ano e dois, três meses nós só, nós viemos a conseguir o presidente. Então conversando com o Prefeito e com alguns Colegas Vereadores, sugerimos para que reunisse as entidades do município para que elas assumam a festa, a Fenavindima, em parceria com a Associação Comunitária. Sabemos que a Associação Comunitária já está se movimentado, trabalhando em prol da festa. Está com um projeto já de captação de recursos, projeto federal e estadual, para que possa junto às empresas do município captar esses recursos, mas nós precisamos que as forças vivas, as entidades do município e a comunidade se envolvam. Se isso acontece a festa será um sucesso, com a união de todos. Então são mais de cinco décadas que acontece a Fenavindima. Pela situação econômica, pela festa de Caxias ela foi adiada um ano, que era pra ter acontecido no ano de 2019, neste ano, e foi adiada para 2020. Então acredito que o setor que representa o turismo, que representa as vinícolas, o trade turístico, o setor de gastronomia eles devem se envolver e assumir a Fenavindima, para junto com o Município, junto com a Associação Comunitária Fenavindima administrar e fazer acontecer a Fenavindima. Era isso, Senhor Presidente, só ah, e para concluir, reforçar o convite do nosso rodeio, né, nosso 16º Rodeio Crioulo Nacional conforme as prendas e o peão que esteve aí do CTG Galpão Serrano vamos lá prestigiar. Estarei lá com acampamento montado, o Vereador que tiver com sua família quiser vim lá tomar um chimarrão ou almoçar, jantar conosco aí é só mandar um..., é, é só mandar um Whats para que a gente possa estar lá junto aí conversando e tomando um bom chimarrão e um vinho também, né, Clodo?

PRESIDENTE SAMUEL DE BARROS DIAS: Encerrada as Explicações Pessoais, passamos aos Informes da Presidência. Na quarta-feira da semana passada juntamente com todos os Nobres Colegas Vereadores, participamos da audiência pública para apresentação do projeto de revisão do Plano Diretor de Flores da Cunha. O Colega Vereador Ademir Barp, Presidente da Comissão responsável, presidiu a audiência que contou com a participação da Secretária Municipal de Planejamento, Meio Ambiente e Trânsito, Ana Paula Cavagnoli e da arquiteta e urbanista, Sayonara Guaresi. O projeto foi elaborado em conjunto com a Universidade de Caxias do Sul e tem por objetivo atender aos anseios da produção industrial, com um destaque para a fabricação de bebidas, principalmente a produção de vinhos, indústrias, moveleiras, metalúrgica e comércio, bem como a produção primária, em especial a viticultura, com ênfase no potencial turístico rural, cultural e enoturismo. Tivemos inclusive bastante participação da população pela importância do tema. Na quinta-feira à tarde, participei de uma reunião no Centro Empresarial de Flores da Cunha como membro do Comitê de Turismo para Flores da Cunha e Nova Pádua. No domingo, dia 07, estive participando da festa da comunidade de Serra Negra. Gostaria de parabenizar aos festeiros pela linda festa, no caso o suplente de vereador Jatir Mosquer, né? E também tivemos um final de semana bastante cheio de atividades, aonde os Nobres Vereadores estiveram em várias festividades e quero aqui agradecer. Em São Gotardo, no sábado, né, ali onde o festeiro foi o nosso Nobre Colega, não? Mas sempre ajuda, né? Clodo Rigo esteve presente. Quem mais esteve em São Gotardo? O Moacir, Vereador Moacir, o Éverton esteve presente, a nossa Colega também esteve presente, mais alguém? Okay! A Made, né, a Made esteve presente também. Em Otávio Rocha, no domingo, né, então também o Moacir Ascari, Vereador Moacir Ascari, o Vereador João Paulo Tonin Carpeggiani, Vereador César também esteve no almoço da comunidade de Otávio Rocha. Era isso? Okay então, que bom, bastante festividade. Oi? Mais de dez festas. Claudete em Santa Juliana do Mato Perso, domingo ao meio-dia, Nobre Vereadora, obrigado. Opa, Nobre Vereador Pedro lá em São Caetano, obrigado pela representatividade e também aos que se fizeram presente na atividade dos veículos antigos, né, ali também que os Vereadores estiveram presente. Então é sempre bom nós prestigiarmos as atividades do nosso município, porque elas que fazem, né, a movimentação. Amanhã estarei me deslocando à Brasília acompanhado com a comitiva composta por mim, pelo Presidente do hospital Nossa Senhora de Fátima, a senhora Olga Baggio Sandri, pelo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Flores da Cunha e Nova Pádua, o senhor Olir Schiavenin, acompanhados da Diretora Administrativa do hospital Fátima, Andreia Francescato Vignatti e Diretora Financeira, senhora Cristiane Zim e ainda o Diretor da Positiva, o senhor Ricardo “Bacana” Vignatti, com o objetivo de solicitar as destinações de recursos federais para o município, em visitas aos gabinetes dos deputados que representam o estado do Rio Grande do Sul, na Câmara dos Deputados. Retornarei na próxima quinta-feira, dia 11.
Agradecendo então a proteção de Deus e a presença de todos, eu declaro encerrada a sessão ordinária desse dia 08 de abril de 2019, às 20:00 horas.
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